
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.321.176 - SC (2010/0114563-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ABTINO VIEIRA BRANCO FILHO 
ADVOGADO : EMERSON VIEIRA ANTUNES 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. REAJUSTE DE 28,86%. EXTENSÃO AOS 
MILITARES. COMPLEMENTAÇÃO DO SALÁRIO MÍNIMO. INCLUSÃO 
NA BASE DE CÁLCULO. MATÉRIA JULGADA COMO RECURSO 
REPETITIVO (RESP. 990.284/RS). AGRAVO REGIMENTAL 
PROTELATÓRIO. IMPOSIÇÃO DE MULTA. 
1. Conforme decidido no Recurso Especial 990.284/RS, sujeito ao rito dos 
repetitivos, "no que toca à base de cálculo do reajuste de 28,86%, predomina 
nesta Corte entendimento de que incide sobre a remuneração do servidor, o que 
inclui o vencimento básico (servidor público civil) ou o soldo (militar), acrescido 
das parcelas que não os têm como base de cálculo, a fim de evitar a dupla 
incidência do reajuste". 
2. Revela-se manifestamente infundado o Agravo Regimental interposto após 
decisão proferida em processo submetido à sistemática do art. 543-C do CPC. 
Imposição de multa de 10% sobre o valor da causa, nos termos do art. 557, § 2º, 
do CPC. 
3. Agravo Regimental não provido, com aplicação de multa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Castro Meira e 
Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 28 de setembro de 2010(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ABTINO VIEIRA BRANCO FILHO 
ADVOGADO : EMERSON VIEIRA ANTUNES 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou 

seguimento ao Recurso Especial nos seguintes termos:

Trata-se de Agravo de Instrumento de decisão que inadmitiu 
Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF/88) interposto contra acórdão do 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim ementado: 

RECURSOS REPETITIVOS. ORIENTAÇÃO 
CONSOLIDADA NO STJ. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. 543-C, § 7º, II, DO 
CPC. SERVIDORES. 28,86%. COMPLEMENTAÇÃO DO SALÁRIO 
MÍNIMO. COMPENSAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 

1. Por terem naturezas distintas, é vedada a compensação do 
reajuste com valores pagos a título de complementação do salário mínimo. 
Precedentes do STJ. 

2. Apelo parcialmente provido. Sucumbência redistribuída, 
igualmente dividida, honorários dados por compensados. (fl. 94). 

No Recurso Especial a agravante sustenta que houve violação dos 
arts. 467 e 469 do CPC; e 73 da Lei 8.237/1991 (fls. 96-107). 

Afirma, em síntese, que o acórdão recorrido contrariou o instituto 
da coisa julgada. 

Contraminuta apresentada às fls. 94-96. 
É o relatório. 

Decido. 
Os autos foram recebidos neste Gabinete em 26.7.2010. 
Não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa aos arts. 

467 e 469 do CPC e 73 da Lei 8.237/1991, pois os referidos dispositivos legais não 
foram analisados pela instância de origem. Ausente, portanto, o indispensável 
requisito do prequestionamento, o que atrai, por analogia, o óbice da Súmula 
282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na 
decisão recorrida, a questão federal suscitada". Ressalte-se que a recorrente nem 
sequer opôs Embargos de Declaração para suprir eventual omissão da Corte de 
origem. 

Ademais, a questão de fundo dos autos foi decidida pelo acórdão 
impugnado em consonância com o precedente do STJ submetido ao rito do art. 
543-C do CPC: 
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RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. PROCESSO CIVIL E 
ADMINISTRATIVO. DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. VIOLAÇÃO DO 
ARTIGO 535 DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. REAJUSTE DE 
28,86%. EXTENSÃO AOS MILITARES. CABIMENTO. ISONOMIA. BASE 
DE CÁLCULO. REMUNERAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO 
INICIAL. VENCIMENTO DE CADA PARCELA. COMPENSAÇÃO COM A 
COMPLEMENTAÇÃO DO SALÁRIO MÍNIMO. NÃO-CABIMENTO. 
PRESCRIÇÃO. RENÚNCIA. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.704/98. 
RESSALVA DO ENTENDIMENTO DA RELATORA, PARA QUEM SE 
TRATA DE INTERRUPÇÃO, ANTE O RECONHECIMENTO DO DIREITO 
AO REAJUSTE. LIMITAÇÃO TEMPORAL. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 
2.131/2000. PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL, CONTADA DA DATA EM 
QUE A MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.131/2000 PASSOU A GERAR 
EFEITOS. OCORRÊNCIA. 

1. Mostra-se inviável a apreciação de ofensa a dispositivos 
constitucionais, uma vez que não cabe a esta Corte, em sede de recurso especial, 
o exame de matéria constitucional, cuja competência é reservada ao Supremo 
Tribunal Federal, nos termos do art. 102, inciso III, da Carta Magna. 

2. Se o recorrente aduz ofensa ao artigo 535 do Código de 
Processo Civil mas não evidencia qualquer omissão, contradição ou obscuridade 
no acórdão recorrido, deixando de demonstrar no que consistiu a alegada ofensa 
ao mencionado dispositivo, aplica-se, por analogia, o disposto na Súmula 284 do 
Excelso Pretório. 

3.Quanto ao reajuste de 28,86%, este Superior Tribunal de Justiça 
firmou jurisprudência no sentido de que o reconhecimento, por parte egrégio 
Supremo Tribunal Federal, dos reajustes decorrentes das Leis nºs 8.622/93 e 
8.627/93, importou em revisão geral de remuneração, assegurando aos servidores 
públicos civis a percepção do mencionado índice. A negativa desse direito aos 
militares beneficiados com reajustes abaixo daquele percentual implicaria em 
desrespeito ao princípio da isonomia. 

4. No que toca à base de cálculo do reajuste de 28,86%, 
predomina nesta Corte entendimento de que incide sobre a remuneração do 
servidor, o que inclui o vencimento básico (servidor público civil) ou o soldo 
(militar), acrescido das parcelas que não os têm como base de cálculo, a fim de 
evitar a dupla incidência do reajuste. 

5. De acordo com a jurisprudência deste Tribunal, a correção 
monetária deve ser aplicada a partir da data em que deveria ter sido efetuado o 
pagamento de cada parcela. Precedentes. 

6. Consolidou-se neste Sodalício a tese de que, por terem 
naturezas distintas, é vedada a compensação do reajuste com valores pagos a 
título de complementação do salário mínimo. 

7. Adoção pela Terceira Seção, por maioria, do entendimento de 
que a edição da referida Medida Provisória implicou na ocorrência de renúncia 
tácita da prescrição, nos termos do artigo 191 do Código Civil vigente. Nesse 
sentido, se ajuizada a ação ordinária dos servidores até 30/6/2003, os efeitos 
financeiros devem retroagir a janeiro de 1993; e se proposta após 30/6/2003, deve 
ser aplicado apenas o enunciado da Súmula 85 desta Corte. 

8. Ressalva do entendimento da Relatora, para quem a Medida 
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Provisória nº 1.704/98 implicou no reconhecimento do direito dos servidores ao 
reajuste de 28,86% desde janeiro de 1993, a importar na interrupção do prazo 
prescricional (arts 202, I, CC/2002 e 172, V, CC/16), com sua redução pela 
metade (art. 9º do Decreto nº 20.910/32). 

9. Aplicação da orientação do Supremo Tribunal Federal segundo 
a qual a concessão do reajuste de 28,86% deve se limitar ao advento da Medida 
Provisória nº 2.131, de 28/12/2000, que reestruturou a remuneração dos militares 
das Forças Armadas, com absorção das diferenças de reajustes eventualmente 
existentes. 

10. Considerando que a Medida Provisória nº 2.131/2000 gerou 
efeitos financeiros a partir de 01º/01/2001, após superado o prazo de cinco anos 
da mencionada data ocorre a prescrição da pretensão dos militares ao reajuste em 
tela. 

10. Recurso especial conhecido em parte e provido, para julgar 
improcedente o pedido formulado na inicial, ante a ocorrência da prescrição à 
pretensão ao reajuste de 28,86% por força da limitação temporal promovida pela 
Medida Provisória nº 2.131/2000. 

(REsp 990284/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 26/11/2008, DJe 13/04/2009) 

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo de Instrumento. 
Publique-se. 
Intimem-se. (fls. 122-124).

A agravante sustenta, em suma, que a parcela complementar do salário mínimo 

não se confunde com compensação de valores recebidos a título de reajuste, não podendo, 

portanto, compor a base de incidência do reajuste de 28,86%. Defende que:

"De fato, ao negar-se à União o direito à compensação do reajuste 
(28,86%) com a complementação do salário mínimo, asseverou-se a distinção de 
finalidade e natureza havida entre o reajuste e a complementação. É que tendo o 
reajuste de 28,86% caráter de revisão geral da remuneração não poderia ele ser 
compensado com a complementação de salário mínimo, que possui natureza 
distinta" (fl. 132).

Pleiteia a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.     
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 27.8.2010.  

A irresignação da agravante não merece prosperar.

A Terceira Seção deste Tribunal Superior tem entendimento consolidado no 

sentido de que o reajuste de 28,86% incide sobre o vencimento básico do servidor público 

acrescido das parcelas que não o têm como base de cálculo. 

Ocorre que esse percentual de reajuste, como tem caráter de revisão geral 

remuneratória e, portanto, fundamenta-se na perda do poder aquisitivo do servidor em 

decorrência do processo inflacionário, deve incidir também sobre as parcelas que compõem a 

remuneração do servidor. Isso desde que estas não sejam atingidas indiretamente pelo reajuste 

incidente sobre o vencimento básico. 

Nesse sentido é o entendimento da Terceira Seção do STJ, consolidado no 

julgamento do Recurso Especial dos repetitivos 990.284/RS, cuja ementa é a seguinte:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. PROCESSO CIVIL E 
ADMINISTRATIVO. DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. VIOLAÇÃO DO 
ARTIGO 535 DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. REAJUSTE DE 
28,86%. EXTENSÃO AOS MILITARES. CABIMENTO. ISONOMIA. BASE 
DE CÁLCULO. REMUNERAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO 
INICIAL. VENCIMENTO DE CADA PARCELA. COMPENSAÇÃO COM A 
COMPLEMENTAÇÃO DO SALÁRIO MÍNIMO. NÃO-CABIMENTO. 
PRESCRIÇÃO. RENÚNCIA. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.704/98. 
RESSALVA DO ENTENDIMENTO DA RELATORA, PARA QUEM SE 
TRATA DE INTERRUPÇÃO, ANTE O RECONHECIMENTO DO DIREITO 
AO REAJUSTE. LIMITAÇÃO TEMPORAL. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 
2.131/2000. PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL, CONTADA DA DATA EM 
QUE A MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.131/2000 PASSOU A GERAR 
EFEITOS. OCORRÊNCIA. 

1. Mostra-se inviável a apreciação de ofensa a dispositivos 
constitucionais, uma vez que não cabe a esta Corte, em sede de recurso especial, 
o exame de matéria constitucional, cuja competência é reservada ao Supremo 
Tribunal Federal, nos termos do art. 102, inciso III, da Carta Magna.

2. Se o recorrente aduz ofensa ao artigo 535 do Código de 
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Processo Civil mas não evidencia qualquer omissão, contradição ou obscuridade 
no acórdão recorrido, deixando de demonstrar no que consistiu a alegada ofensa 
ao mencionado dispositivo, aplica-se, por analogia, o disposto na Súmula 284 do 
Excelso Pretório. 

3.Quanto ao reajuste de 28,86%, este Superior Tribunal de Justiça 
firmou jurisprudência no sentido de que o reconhecimento, por parte egrégio 
Supremo Tribunal Federal, dos reajustes decorrentes das Leis nºs 8.622/93 e 
8.627/93, importou em revisão geral de remuneração, assegurando aos servidores 
públicos civis a percepção do mencionado índice. A negativa desse direito aos 
militares beneficiados com reajustes abaixo daquele percentual implicaria em 
desrespeito ao princípio da isonomia. 

4. No que toca à base de cálculo do reajuste de 28,86%, 
predomina nesta Corte entendimento de que incide sobre a remuneração do 
servidor, o que inclui o vencimento básico (servidor público civil) ou o soldo 
(militar), acrescido das parcelas que não os têm como base de cálculo, a fim 
de evitar a dupla incidência do reajuste. 

5. De acordo com a jurisprudência deste Tribunal, a correção 
monetária deve ser aplicada a partir da data em que deveria ter sido efetuado o 
pagamento de cada parcela. Precedentes. 

6. Consolidou-se neste Sodalício a tese de que, por terem 
naturezas distintas, é vedada a compensação do reajuste com valores pagos a 
título de complementação do salário mínimo. 

7. Adoção pela Terceira Seção, por maioria, do entendimento de 
que a edição da referida Medida Provisória implicou na ocorrência de renúncia 
tácita da prescrição, nos termos do artigo 191 do Código Civil vigente. Nesse 
sentido, se ajuizada a ação ordinária dos servidores até 30/6/2003, os efeitos 
financeiros devem retroagir a janeiro de 1993; e se proposta após 30/6/2003, deve 
ser aplicado apenas o enunciado da Súmula 85 desta Corte. 

8. Ressalva do entendimento da Relatora, para quem a Medida 
Provisória nº 1.704/98 implicou no reconhecimento do direito dos servidores ao 
reajuste de 28,86% desde janeiro de 1993, a importar na interrupção do prazo 
prescricional (arts 202, I, CC/2002 e 172, V, CC/16), com sua redução pela 
metade (art. 9º do Decreto nº 20.910/32). 

9. Aplicação da orientação do Supremo Tribunal Federal segundo 
a qual a concessão do reajuste de 28,86% deve se limitar ao advento da Medida 
Provisória nº 2.131, de 28/12/2000, que reestruturou a remuneração dos militares 
das Forças Armadas, com absorção das diferenças de reajustes eventualmente 
existentes. 

10. Considerando que a Medida Provisória nº 2.131/2000 gerou 
efeitos financeiros a partir de 01º/01/2001, após superado o prazo de cinco anos 
da mencionada data ocorre a prescrição da pretensão dos militares ao reajuste em 
tela. 

10. Recurso especial conhecido em parte e provido, para julgar 
improcedente o pedido formulado na inicial, ante a ocorrência da prescrição à 
pretensão ao reajuste de 28,86% por força da limitação temporal promovida pela 
Medida Provisória nº 2.131/2000. 

(Resp 990.284/RS, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, Terceira Seção, julgado em 26.11.2008, DJE 13.4.2009, grifei).
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Com relação à legalidade da compensação do reajuste de 28,86% com os valores 

recebidos a título de reposicionamento, o STF já se manifestou sobre o assunto, inclusive com a 

edição da Súmula 672, com o seguinte enunciado: 

O reajuste de 28,86%, concedido aos servidores militares pelas 
Leis 8622/93 e 8627/93, estende-se aos servidores civis do Poder Executivo, 
observadas as eventuais compensações decorrentes dos reajustes diferenciados 
concedidos pelos mesmos diplomas legais. 

Assim, os valores devidos a título de reajuste de 28,86% só podem ser 

compensados com parcelas referentes aos reajustes diferenciados concedidos nas Leis 8.622/93 

e 8.627/93. Portanto, não pode haver compensação com os valores devidos a título de evolução 

funcional e reajustes posteriores. 

Como o presente recurso foi interposto em 25.8.2010, ou seja, após a 

publicação do acórdão no REsp 990.284/RS, constata-se o intuito protelatório, a ser 

sancionado mediante imposição da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC. 

Com essas considerações, nego provimento ao Agravo Regimental. 

Condeno a agravante ao pagamento da multa de 10% do valor da causa, 

devidamente atualizado. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0114563-8 Ag     1.321.176 / SC

Números Origem:  00047288620104040000  200872060003461  47288620104040000

PAUTA: 28/09/2010 JULGADO: 28/09/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ABTINO VIEIRA BRANCO FILHO
ADVOGADO : EMERSON VIEIRA ANTUNES

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ABTINO VIEIRA BRANCO FILHO
ADVOGADO : EMERSON VIEIRA ANTUNES

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Castro Meira e Humberto Martins 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 28  de setembro  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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